
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.309 - PR (2009/0006343-2)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EDITE VASCO 
ADVOGADO : ADRIANA PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. 

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. Desnecessário o prévio requerimento administrativo para o pleito 
judicial de benefício previdenciário. 
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição 
Federal, ainda que para fim de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EDITE VASCO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

contra a decisão monocrática de fls. e-STJ 131/133, que negou seguimento ao recurso 

especial interposto pelo INSS. 

Nas razões recursais, a parte agravante preliminarmente, requer o sobrestamento do 

feito até o término do julgamento do RE n. 631.240, afetado para julgamento do Plenário do 

Supremo Tribunal Federal pela relevância da matéria. No mérito,  aduz que a necessidade de 

prévio requerimento administrativo para ajuizamento da ação previdenciária. 

Por fim, pugna pelo prequestionamento do art. 5º, XXXVI, da CF. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pela parte agravante, estes não têm o condão de infirmar os 

fundamentos insertos na decisão agravada. 

De início, deve-se salientar que o pleito do agravante no tocante ao sobrestamento do 

julgamento do presente agravo regimental até a apreciação do RE n. 631.240, que trata da 

mesma matéria controversa, não merece acolhimento nesta Corte Superior, pela inexistência 

de norma legal que o autorize. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 
MORA LEGISLATIVA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO DO 
CHEFE DO EXECUTIVO NA INICIATIVA DA LEI. REVISÃO GERAL 
E ANUAL DE VENCIMENTOS. ART. 37, INCISO X, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO. ENTENDIMENTO 
DA SUPREMA CORTE. 
1. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que é descabida a 
indenização aos servidores públicos pela omissão do Chefe do Poder Executivo 
em enviar o projeto de lei prevendo a revisão geral anual dos vencimentos 
prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Federal. 
2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça, pois o reflexo da repercussão geral se opera 
apenas em relação aos recursos extraordinários interpostos contra as decisões 
desta Corte. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1109349/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/4/2009, DJe 11/5/2009). 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA 
ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
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RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. (...)
II. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
III. Agravo interno desprovido." (AgRg no REsp 1.120.948/RS, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 22/11/2010)

No tocante ao mérito reitero as razões da decisão agravada, uma vez que esta Corte 

Superior de Justiça pacificou o entendimento de que o prévio requerimento na via 

administrativa não é condicionante à propositura de ações de natureza previdenciária. A 

propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ESPECIAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A via especial não se presta à apreciação de ofensa a dispositivo da 
Constituição Federal.
2. Desnecessário o prévio requerimento administrativo para o pleito judicial de 
benefício previdenciário.
3. Agravo ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1162746/PR, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
APOSENTADORIA. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
1. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo constitucional, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso.
2. A propositura de ação objetivando a concessão de benefício previdenciário 
independe de prévio requerimento administrativo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1227650/PR, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
julgado em 03/03/2011, DJe 28/03/2011)

PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. 
EXIGÊNCIA. DESNECESSIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.
I - De acordo com o entendimento pacificado no âmbito desta Corte, a 
ausência de prévio requerimento administrativo não constitui óbice para que o 
segurado pleiteie, judicialmente, a revisão de seu benefício previdenciário. 
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Precedentes.
II -  Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 1318909/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/11/2010, DJe 22/11/2010)

Por fim, impende asseverar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

recurso especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que 

para fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 

Supremo Tribunal Federal. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL – ALEGAÇÃO DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO – AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO – 
INCONFORMAÇÃO COM A DECISÃO TOMADA PELA SEGUNDA 
TURMA – MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DA COFINS DE 2% PARA 
3% – LEI N. 9.718/98 – CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA 
PELO STF – REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF – 
POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL – 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS – 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão.
2. A embargante não aponta qualquer omissão, contradição ou erro material, 
nas razões dos embargos de declaração e repete matéria de cunho 
exclusivamente meritório.
3. Depreende-se das razões dos embargos que o ponto da controvérsia está na 
insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado encontra-se 
suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, não ensejando, assim, o seu acolhimento. (...)
5. Não cabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
tarefa reservada, pela Constituição da República, ao Supremo Tribunal 
Federal.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no REsp 673.111/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.09.2009) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0006343-2 REsp 1.116.309 / PR

Número Origem: 200770000096085

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA EDITE VASCO
ADVOGADO : ADRIANA PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FABIANO HASELOF VALCANOVER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EDITE VASCO
ADVOGADO : ADRIANA PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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